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Pontos críticos
dos atuais cursos
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OO questionamento sobre o curso de formação de pedagogos a partir do projeto de

Pedagogia, sua natureza, currículo e funções, Re sol uçã o d o C N E pa r a a s D i r e tr i ze s

do ponto de vista legal e institucional, na Curriculares Nacionais para os cursos de

perspectiva crítica, foi iniciado por volta dos graduação em Pedagogia. Com um breve

anos 1980. Atualmente há vários desacordos comentário sobre o projeto de Resolução do CNE

entre os educadores em relação àqueles (na seção “Ponto de Vista”, junto com o

aspectos, mas dois deles parecem ser os mais Documento), o texto faz uma análise do conceito

pontuais: o curso como bacharelado ou como de Pedagogia e de pedagogo, cotejando-o com

licenciatura e a base curricular assentada na as propostas da Comissão de Especialistas (de

docência ou na pedagogia. No fundo, o debate 1999) e do FORUMDIR (de 2005). Apresenta em

retoma a antiga discussão sobre a pertinência seguida algumas características dos atuais

ou não de se formarem especialistas (já cursos de Pedagogia em relação ao currículo

denominados técnicos de educação) para e à preparação profissional de professores e

atuação nas escolas. O objetivo deste texto é especialistas e conclui com algumas suges-

fazer uma análise ampliada da problemática da tões para o debate sobre as diretrizes.
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Abordarei neste artigo questões muito pontuais e,
também, melindrosas, por integrarem o campo das diver-
gências teóricas e práticas sobre formação de educadores.
As críticas que apresento aos cursos de Pedagogia do Brasil
estão baseadas na minha trajetória profissional e, recen-
temente, na rica experiência que adquiri participando, ao
lado de colegas pedagogos, da Comissão do Provão para
avaliação dos cursos de Pedagogia.

O primeiro ponto refere-se ao esvaziamento dos estu-
dos teóricos de Pedagogia, razão pela qual afirmo que não

há pedagogia nos cursos de Pedagogia. Não é difícil de se
constatar que, em boa parte das faculdades de educação,
não se estuda mais Pedagogia: quem emite juízos sobre ques-
tões de pedagogia hoje são os sociólogos, os cientistas
políticos, os especialistas em políticas educacionais. Com
raras exceções, faltam nas faculdades de educação preci-
samente os pedagogos para formular políticas para as esco-
las, para analisar criticamente inovações pedagógicas, para
formular teorias de aprendizagem, investigar métodos de
ensino, concepções e procedimentos de avaliação escolar
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etc. Com efeito, onde são formados hoje os profissionais
para pensar as políticas da educação? Quais têm sido as
referências pedagógicas dessas políticas? Onde se formam
os administradores educacionais? E os diretores de esco-
la? Onde e como têm sido preparados profissionais para
a gestão do currículo e promoção do desenvolvimento pro-
fissional dos professores na escola? Quem ajuda os pro-
fessores nas suas dificuldades com a aprendizagem dos alu-
nos? Quem na escola responde pelas práticas de organi-
zação e gestão como instâncias formativas? São raras as ins-
tituições que cuidam de modo sério e competente da for-
mação desses profissionais, pois a Pedagogia, quero dizer,
a teoria pedagógica e as formas específicas de ação peda-
gógica estão ausentes das faculdades de educação. É, em
parte, por isso que o campo da educação e do ensino não
tem conseguido sequer um consenso mínimo sobre polí-
ticas para a escola básica, formas de organização e gestão
da escola, formatos curriculares, níveis esperados de desem-
penho escolar dos alunos, a formação necessária de pro-
fessores para determinadas demandas da prática. Por con-
seqüência, não é para estranhar que o campo da educa-
ção não tenha conseguido, até hoje, formular um sistema
integrado e articulado de formação de educadores.

A conseqüência do esvaziamento dos estudos teó-
rico-sistemáticos de Pedagogia e da descaracterização pro-
fissional do pedagogo remete ao segundo ponto: a supres-
são das habilitações profissionais para as quais eram for-
mados os especialistas. Quem conhece empiricamente as
escolas brasileiras no seu cotidiano, quem já teve a expe-
riência de atuar em escolas na condição de especialista, como
diretor, coordenador pedagógico, orientador educacional,
psicopedagogo, quem sabe o valor de uma boa assistência
pedagógico-didática aos professores e alunos, há de con-
cordar que a ausência de profissionais especializados nes-
sas áreas prejudicou muito as escolas e a aprendizagem dos
alunos. Não consigo entender como pessoas que valorizam

a escola, conhecedoras de pesquisas que mostram a impor-

tância das práticas de organização e gestão, sensíveis ao
mundo empírico das escolas e às suas necessidades, ainda
recusam a formação do especialista, especialmente nas
habilitações de direção e coordenação pedagógica.

Muitos professores dos cursos de Pedagogia (e, mais
ainda, muitos estudantes) ignoram que há 20 anos foram
extintas três associações de educadores muito fortes e muito
atuantes: a Associação Nacional de Supervisores, a Associação
Nacional de Orientadores Educacionais e a Associação
Nacional de Administração Escolar. Elas foram extintas pelos
seus próprios membros. Por que se acabaram as habilita-
ções? Que motivações levaram os educadores a extingui-
las? Quais terão sido as vantagens e os prejuízos dessa auto-
extinção para as escolas, para os alunos e para as famílias?
Como se sabe, junto com a extinção dessas associações vie-
ram mudanças no curso de Pedagogia, basicamente trans-
formando esse curso numa licenciatura. Em seguida, as
Secretarias de Educação retiraram das escolas ou deixaram
de contratar coordenadores pedagogos com formação espe-
cífica, prejudicando a gestão curricular e pedagógico-didá-
tica das escolas e dos professores.

Que razões levaram a essa medida? Por que as coi-
sas chegaram a esse ponto? Os documentos da ANFOPE
são suficientemente claros em explicitar a aversão pelas habi-
litações, apoiando-se em dois argumentos ligados entre si:
a) a fragmentação na formação, separando formação do
professor e formação dos especialistas; b) essa fragmenta-
ção tem sua explicação pela tese marxista da divisão téc-
nica do trabalho no capitalismo.

O raciocínio é bastante simples. Na sociedade
capitalista predomina a divisão entre proprietários e não-
proprietários dos meios de produção, ou seja, entre bur-
guesia e proletariado. A essas duas classes sociais corres-
ponde uma divisão social do trabalho em que uma se
ocupa do trabalho intelectual, outra do trabalho manual.
Há, assim, uma cisão entre o trabalhador e os meios ou
instrumentos de trabalho, em que esses meios são provi-
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dos pelos gestores do processo de produção. Ou seja, há
uma classe que pensa, que desenvolve os meios de traba-
lho, que controla o trabalho, e outra classe que faz servi-
ço prático, que cumpre determinações do gestor. Essa
oposição fundada na divisão do trabalho constitui a
explicação primeira e mais abrangente da desigualdade
social. Essa divisão social do trabalho, expressão das rela-
ções capitalistas de produção, e que se manifesta na orga-
nização do processo de trabalho, se reproduz em todas as
instâncias da sociedade, inclusive nas escolas, onde have-
ria dois segmentos de trabalhadores opostos entre si, os
especialistas (diretor, coordenador pedagógico) e os pro-
fessores. Ou seja, tal como na fábrica, também na escola
ocorre a divisão técnica do trabalho, levando à fragmen-
tação do trabalho pedagógico, isto é, dividindo as tarefas
escolares entre os que pensam e os que fazem, entre os
que controlam e os que executam, instaurando a desi-
gualdade na escola e promovendo a desqualificação do
trabalho dos professores. E como se elimina essa frag-
mentação? Eliminando a divisão de tarefas que está na
base da fragmentação do trabalho pedagógico e transfor-
mando todos os profissionais da escola em professores.
Foi natural, daí, chegar à tese da docência como base do
currículo de formação dos educadores.

Esse percurso argumentativo está fundamentado na
tese marxista da divisão social do trabalho e do papel que
a tecnologia desempenha de retirar do trabalhador a sua
autonomia e sua capacidade de decisão no processo de tra-
balho. Há muitas maneiras de discutir essa questão, espe-
cialmente a questão subordinada, que é a relação entre as
formas organizacionais do processo capitalista de produ-
ção e as formas de organização do trabalho em institui-
ções. Uma delas, implícita na argumentação acima, é que
a função da escola é a de produzir trabalhadores por meio
de uma determinada forma de organização do processo de
trabalho, inteiramente igual ao processo de trabalho capi-
talista. Ou seja, por ser um local de trabalho capitalista,
a escola incorpora as características do processo de traba-
lho capitalista na fábrica.

A natureza deste texto não permite uma análise
teórica mais detalhada dessa posição, mas pode-se argu-
mentar com outro posicionamento. O sistema de produ-
ção capitalista põe a escola a seu serviço para atender a neces-
sidades de sua própria manutenção, especialmente para pro-
duzir trabalhadores, de forma que ela cumpre papéis para
o funcionamento da organização capitalista da produção.
É, também, admissível que a organização escolar conte-
nha elementos do processo capitalista de organização do
trabalho. Entretanto, não se pode deduzir disso que a
escola passe a constituir-se local de trabalho capitalista. Se
isso fosse possível, a escola seria considerada como um lugar
de produção de mercadorias, valendo aí o raciocínio segun-
do o qual a produção de trabalhadores (o que faz a esco-
la) seria idêntica ao processo de produção de mercadorias.
Há que se considerar que os professores, como também,
os especialistas que atuam na escola, não são agentes dire-
tos do capital e nem os alunos são mercadorias a serem
produzidas. Isso leva a distinguir produção de coisas e pro-
dução de seres humanos como processos não idênticos,
ainda que sejam estruturas organizacionais planejadas para
que uma possa estar a serviço de outra. Além do mais, se

v.11 • n.65 • set./out. 2005 • PRESENÇA PEDAGÓGICA • 55

O trabalho escolar tem sua especifici-

dade, ainda que não descolada dos

seus vínculos com a organização social

e econômica da sociedade.



dade. O tra- que não c
scolar o insu
ão- ge

ica do
pro- na su

colar, bem entre o t

ganização inter- listas e profess

PP65 andamento 10.08.05 12:25 PM Page 56

Pontos críticos dos atuais cursos de Pedagogia

convém ao capitalista produzir trabalhadores assalariados
automatizados, isso não significa que a subjetividade do
trabalhador seja sempre subjugada em função do capital.
O que ocorre, pois, é que o trabalho escolar tem sua espe-
cificidade, ainda que não descolada dos seus
vínculos com a organização social e
econômica da socie
balho pedagógico e
tem uma natureza n
material, não se apli-
cand o a e le , de
modo pleno, o
modo de pro-
dução capita-
lista, ou seja, o
conhecimen-

t o , c o m o
objeto de tra-

b a l h o n a

escola, é inse-
parável no ato de
produção, e essa

capacidade
potencial ninguém
retira da pessoa que
conhece. Isso signif
que os resultados do
cesso de trabalho es
como as formas de or
na, não estão pré-ordenados pelo capital. Ou
seja, se há uma especificidade do trabalho pedagógico
escolar, há também uma especificidade das formas de
organização do trabalho pedagógico, por mais que estas
possam ser permeadas por influxos da organização geral
do funcionamento do capitalismo.

A explicação do surgimento da desigualdade social
pela divisão do trabalho não exclui outros fatores gera-

dores da desigualdade. Além disso, a escola não produz
as desigualdades básicas, elas são anteriores à escola.
Mas ela pode produzir outras desigualdades, geradas no
seu próprio interior, como o tratamento de homem e

mulher, a discriminação social, a discrimi-
nação étnica, a exclusão de crianças

onseguem aprender,
cesso na aprendiza-

m por causa de uma
professora desprepa-

rada. Dada a natu-
reza da institui-
ção escolar, os
elementos pre-
s e n t e s n a s
relações capi-
t a l i s t a s d e

p r o d u ç ã o
não incidem
nela de forma

i g u a l . Na s
atuais condi-
ções de funcio-
namento da esco- la,
a divisão técnica
trabalho, expressa
posta fragmentação
rabalho de especia-
ores, não constitui o

problema central; ao contrário, pode ser
uma necessidade, pois um especialista profissionalmen-
te preparado poderá fazer justiça no enfrentamento das
desigualdades promovidas pela escola como, por exem-
plo, as práticas de exclusão social, de exclusão pedagó-
gica, de marginalização cultural, de discriminação racial,
de produção do fracasso escolar etc. Cabe, pois, pergun-
tar o que é pior: (a) a escola ter uma coordenadora
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pedagógica bem formada e capaz de prestar um auxilio
efetivo às professoras, de modo a propiciar condições de
êxito escolar dos alunos ou (b) fazer uma criança fracas-
sar na aprendizagem porque não há ninguém na escola
capacitado e com formação específica para ajudar a pro-
fessora a melhorar seu trabalho e ampliar as chances de
inclusão dos alunos?

Está aí, a meu ver, o arrazoado da argumentação con-
tra a fragmentação do trabalho pedagógico e a favor da
tese da docência como base da formação dos educado-
res, que é, ao mesmo tempo, a origem dos equívocos que
se instalaram no pensamento de um bom número de inte-
lectuais e militantes da causa da formação de educado-
res. Trata-se de um fenômeno sociológico a investigar: o
que explica essa fixação num discurso produzido há mais
de 20 anos, sem qualquer alteração? Que razões têm
levado educadores a prender-se tão fortemente a bordões
cuja principal característica é a sua interminável repeti-
ção? O que explica a dificuldade de segmentos de edu-
cadores romperem com essa rede de sugestão coletiva cria-
da por uma associação? É muito provável que o sucesso
do ideário da ANFOPE seja precisamente esse: repetir,
repetir sempre à exaustão, de modo a criar elementos de
identificação de um grupo que agrega os que concordam
e exclui os que discordam. E, quanto mais se repete,
mais se intensifica a tendência a repetir, porque isso con-
serva o estabelecido e alimenta a mística dos adeptos da
crença. O dilema posto hoje aos educadores que valori-
zam a escola e a importância da formação de professo-
res e especialistas é: repetir ou criar? Conservar ou ten-
tar outros caminhos?

A meu ver, o discurso argumentativo em torno da
docência como base para o currículo de formação de
todos os profissionais da educação e a eliminação das
habilitações esqueceu-se da prova da prática. Foi tão
necessário politicamente defendê-lo para sustentar a
mística de um movimento, que mais uma vez a realida-

de foi punida por não estar de acordo com a teoria. Com
efeito, com a extinção das habilitações, minou-se uma
estrutura mínima de gestão e funcionamento escolar e
de auxílio pedagógico efetivo aos professores. O prejuí-
zo da ausência do pedagogo especialista nas escolas,
com formação específica, foi considerável. Pesquisas
sérias sobre o funcionamento da escola, nacionais e
estrangeiras, mostram o efeito positivo do trabalho de
bons diretores e bons coordenadores pedagógicos para
a aprendizagem dos alunos. Há relatos mostrando como
as escolas com diretor e coordenador com habilitação
funcionam bem, isto é, quando o diretor sabe dirigir uma
escola, o coordenador pedagógico sabe como ajudar no
trabalho pedagógico-didático dos professores, os orien-
tadores educacionais sabem como ajudar os alunos na
formação da sua subjetividade e no seu relacionamen-
to social na escola e na classe. Tem faltado, portanto, nesse
debate sobre formação de educadores e dos lugares dessa
formação, uma fidelidade maior à realidade, à prática,
àquilo que efetivamente acontece nas escolas. As idéias
não são simplesmente produto de outras idéias, mas
são provocadas ou alteradas pela experiência material,
pela prova da prática.
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Não faltará quem argumente que um professor
bem formado pode ser um bom diretor ou um bom coor-
denador pedagógico, com base na idéia de se habilitar o
especialista no professor. Não é verdade. Não há qualquer
possibilidade real de se formar num só curso de 2.800 horas,
ao mesmo tempo, bons professores e bons especialistas.
No limite, esse número de horas se presta a formar um ou
outro desses profissionais.

Consideremos a formação dos especialistas, partin-
do-se do entendimento de que esses profissionais sejam,
de fato, necessários para melhorar a qualidade de ensino
das escolas. Um coordenador pedagógico, por exemplo,
pode desempenhar na escola um conjunto de atividades
que são extremamente pertinentes, muitas delas requeren-
do certa complexidade, tais como:

específicas de sala de aula, à análise e solução de con-
flitos e problemas de disciplina, a formas de comu-
nicação docente e motivação dos alunos, a apoios
em estratégias de diferenciação pedagógica frente
a dificuldades de aprendizagem dos alunos, à rea-
lização de projetos conjuntos entre os professores,
a procedimentos e instrumentos de avaliação da
aprendizagem.
Suporte nas práticas de organização e gestão, impli-
cando exercício de liderança, criação e desenvolvi-
mento de ambiente de trabalho cooperativo, ges-
tão das relações interpessoais, inclusive mediação
de conflitos que envolvam professores, alunos e
outros agentes da escola, e ações de desenvolvi-
mento pessoal e profissional dos professores;
Apoio direto a alunos com dificuldades transitórias
nas aprendizagens instrumentais de leitura, escrita
e cálculo, para além do tempo letivo, e organiza-
ção do atendimento a alunos com necessidades
educativas especiais.
Ações de integração dos alunos na vida da escola e
da sala de aula, bem como da comunidade.
Acompanhamento e avaliação do desenvolvimen-
to do projeto pedagógico-curricular e dos planos de
ensino, da atuação do corpo docente, da aprendi-
zagem dos alunos.

d)

e)
a) Coordenação dos procedimentos de elaboração do

projeto pedagógico-curricular e de outros planos e
projetos da escola, implicando diagnósticos, pros-
pecções, perfil de aluno a ser formado, critérios de
qualidade cognitiva e operativa, nível de competên-
cias cognitivas, procedimentais, éticas.
Coordenação de todas as ações pedagógicas, cur-
riculares, didáticas e organizacionais, entre elas,
coordenação de reuniões, elaboração de horários,
organização de turmas e designação de professores,
planejamento e coordenação do conselho de clas-
se, organização e conservação de material didático
e equipamentos, e outras ações relacionadas ao
ensino e à aprendizagem.
Assistência pedagógico-didática direta e assessora-
mento aos professores, por meio de observação de
aulas, entrevistas, reuniões de trabalho e outros
meios, especialmente em relação aos planos de ensi-
no, às metodologias e procedimentos de ensino, à
seleção e utilização de materiais didáticos, a ativi-
dades de pesquisa, à gestão e manejo de situações

f)

b) g)

Intelectuais e militantes do campo educacional que
efetivamente conhecem o cotidiano das escolas compreen-
derão muito bem que essas tarefas requerem formação espe-
cífica, num curso de bacharelado, independentemente de
experiência docente prévia, já que as interfaces entre pro-
fissionais especialistas e profissionais docentes dar-se-ão no
embate prático das situações concretas.

Consideremos, por outro lado, a formação de licen-
ciados para a Educação Infantil e Séries Iniciais. Não há
necessidade de muito esforço para se reconhecer a preca-

c)
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riedade dessa formação. Por exemplo, em boa parte dos
atuais cursos há quase que total ausência no currículo de
conteúdos específicos (de português, ciências, matemáti-
ca, história etc.), existindo apenas as metodologias. Como
formar bons professores sem o domínio desses conheci-
mentos específicos? Essa exigência se amplia frente às mais
atuais concepções pedagógicas, em que o ensino está as-
sociado ao desenvolvimento das capacidades cognitivas dos
alunos por meio dos conteúdos, ou seja, aos processos do
pensar autônomo, crítico, criativo. Não se trata mais de
passar conhecimentos, mas de desenvolver nos alunos
capacidades e habilidades mentais referentes a esses conhe-
cimentos. Na prática, impõe-se às professoras uma dupla
exigência: dominar os conteúdos, mas, especialmente, o
modo de pensar, raciocinar e atuar próprio de cada disci-
plina, dominar o produto junto com o processo de inves-
tigação próprio de cada disciplina. Como fazer isso sem
os conteúdos específicos?

Além de outras disciplinas de formação pedagógica,
o currículo do curso de formação de professores certamen-
te deverá incluir estudos relacionados com a organização e
gestão da escola, teoria e prática da pesquisa educacional,
políticas educacionais, estrutura e funcionamento do ensi-
no etc., como elementos constitutivos da formação docen-
te. O conjunto de saberes necessários ao exercício profis-
sional de professores requer, portanto, um percurso curri-
cular específico, distinto da formação de especialistas.

Considero, pois, uma medida sumamente democrá-
tica que as Diretrizes Curriculares contemplem a forma-
ção de especialistas para as escolas, para ajudar os profes-
sores, ajudar na aprendizagem dos alunos, para garantir a
unidade teórico-metodológica na condução do trabalho da
equipe escolar. Insisto que é temerário acreditar que um
curso com 2.800 horas formará pedagogos para três fun-
ções que têm, cada uma, sua especificidade: a docência, a
gestão, a pesquisa. Não é possível uma formação profissio-
nal sólida para as duas especialidades, num mesmo curso,

dentro das 2.800 horas, com tantas responsabilidades pro-
fissionais a esperar tanto do professor como do especialis-
ta. Insistir nisso significa implantar um currículo inchado,
fragmentado, aligeirado, levando ao empobrecimento da for-
mação profissional. Na minha opinião, para se atingir nível
mínimo de qualidade da formação, ou se forma bem um
professor ou se forma bem um especialista.

Uma última observação a respeito das relações entre
a pedagogia e a gestão pedagógica. Nas propostas das as-so-
ciações mencionadas, observa-se correspondência entre a
atividade do pedagogo escolar com a gestão escolar. O docu-
mento da Comissão de Especialistas inclui como área de
atuação do pedagogo a “organização e gestão de sistemas,
unidades e projetos educacionais”. O projeto de Resolução
do FORUMDIR menciona, em um dos artigos, a forma-
ção para a “gestão educacional (...) entendida como orga-
nização do trabalho pedagógico...” Essa proposta carac-
teriza o curso de Pedagogia como formação de “pedago-
gos” (e não “licenciados”, como na Resolução do CNE)

e define a atuação do pedagogo na gestão educacional,
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Considerações finaisdando a entender que essa mudança, ao abrir espaço à for-
mação do especialista, recuperaria a especificidade da
Pedagogia. Entretanto, a meu ver, a mudança permanece
apenas na terminologia, uma vez que, em outro artigo, se
registra que “o curso de pedagogia destina-se precipuamen-
te à formação de pedagogos para a docência e para
a gestão educacional na educação básica,
habilitando-os para
em pedagogia (E
Infantil) e Licenc
em Pedagogia (A
Iniciais)”. Ou seja,
a formaçã o do
pedagogo con-
funde-se com a

formação do
l icenc iado ,

incidindo nas
mesmas limi-

t a ç õ e s d a
proposta da
ANFO PE e

d o C N E . A
correspondência
semântica entre
Pedagogia e gestão
educacional inci
portanto , no m
reducionismo que s
quando a Pedagogia
da à docência. É m
definir o campo pedagógico identificá-lo com a ges-
tão, assim como é muito pouco identificar o papel do espe-
cialista como gestor. Trata-se, a meu ver, de mais uma ten-
tativa de conciliação de posições conflitantes, sem mexer
na questão básica, discutida anteriormente neste texto, que

é a crítica à divisão técnica do trabalho pedagógico.

Até aqui foram abordadas as questões legais e ins-
titucionais e as discussões que envolvem concepções de for-
mação e de exercício profissional dos educadores.

Entretanto, é preciso reconhecer que os reais pro-
blemas estão em outro lugar, eles estão

rganizadas e geri-
ária formação do
rado, no baixo
mpenho escolar
alunos. A pes-
uisa da formação
profissional tem
u m a f e r i d a

aberta, que é
o descompas- s o
e n t r e a
definição de
dispositivos
legais e a rea-
lidade cotidia- na
das escolas.
Todos sabemos
ue nossa escola
dece de muitas
cias e de muitos
as crônicos – a
famílias, o baixo
sores, a desvalo-
são de professor,

as precárias condições físicas e materiais das esco-
las, a repetência, a defasagem idade-série escolar, as difi-
culdades de aprendizagem dos alunos, fatores esses que con-
tribuem para o rebaixamento da qualidade de ensino. Há
outras incidências do contexto sociocultural da escola,
tais como a intensificação da urbanização que, junto a outros
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fatores, provoca a ampliação da diversidade social e cul-
tural dentro da escola; o impacto dos meios de comuni-
cação na vida escolar e na aprendizagem dos alunos;
mudanças nos processos internos do aprender dos alunos;
fragilidade das formas de organização e gestão da escola
em meio a mudanças abruptas na organização curricular,
como os ciclos e a integração de portadores de necessida-
des especiais; dificuldades do professorado em adequar-
se a essas mudanças, acentuadas com a falta de domínio
de conteúdos e metodologias das disciplinas, perplexida-
de frente a problemas ligados à violência, ao uso de dro-
gas, à sexualidade precoce dos alunos, ao controle da dis-
ciplina na classe.

Não é a reformulação legal do curso de Pedagogia
que trará a solução para esses problemas. Todavia, uma sen-
sibilidade maior às demandas e exigências formativas vin-
das da escola poderá favorecer uma melhor formação pro-
fissional, pois é disto que se trata. Parte das confusões da
legislação e das dificuldades em se obter consenso sobre
os currículos decorre da falta de realismo em captar neces-
sidades e demandas das escolas e dos professores. Penso
que não estamos sabendo subordinar as políticas de for-
mação de professores às políticas para a escola e para a apren-
dizagem dos alunos, e uma das razões disso está no dis-
tanciamento de alguns segmentos de educadores das ques-
tões concretas que envolvem o funcionamento da escola
e o trabalho dos professores.

Penso que o processo educativo escolar deve ser ana-
lisado no entrecruzamento de fatores externos e internos,
mas a atividade pedagógica mesma tem caráter endóge-
no, de dentro para fora, e, precisamente por isso, as polí-
ticas de formação suporiam um investimento teórico-
científico na investigação séria, na definição de propostas
educativas para a escola, condensadas nos objetivos sociais
e culturais, nas capacidades, competências e habilidades
cognitivas a formar, nos formatos curriculares, nas meto-
dologias de ensino, nas práticas de gestão, nos níveis espe-

rados de desempenho escolar dos alunos. Como isso não
vem acontecendo, vemos projetarem-se no campo da edu-
cação conseqüências desse descompasso das políticas de
formação, das diretrizes curriculares e dos instrumentos
legais em relação ao mundo real das escolas e professores.
Entre essas conseqüências estão:

a) Desconexão entre a pesquisa e as práticas escolares,
junto com uma linguagem acadêmica do professor
universitário distanciada do mundo de representa-
ções dos professores. Temos dificuldade de captar
necessidades de formação originadas nos contextos
concretos de ensino e aprendizagem das escolas e
das salas de aula.
Separação entre a concepção “política” da formação
de professores e as formas “pedagógicas” de viabili-
zação dessa formação, ou seja, na separação entre um
“discurso sobre” e as formas de operacionalização
pedagógica e didática, entre a retórica e as práticas.
Isso leva a uma dissociação entre a cultura associa-
tiva e sindical e a natureza da atividade profissional
própria do professor da Educação Infantil e do
Ensino Fundamental. Ou seja, os militantes sindi-
cais e as associações querem emancipar o professor,
ajudá-lo na internalização de uma consciência crí-
tica e política, fazê-lo participar das decisões no
âmbito da escola, mas, por outro lado, tendem a se
omitir em relação às formas de tornar o professor
um profissional capaz de agir com competência nas
tarefas de promover a aprendizagem dos alunos e sua
formação como sujeito pensante e cidadão. Com isso,
emancipa-se o professor, mas não se investe em
ações para prepará-lo intelectualmente e metodolo-
gicamente para emancipar o aluno.
Posicionamento de professores e pesquisadores uni-
versitários que estudam as políticas educativas do
Estado, pesquisam as práticas das escolas e dos pro-

b)

c)

v.11 • n.65 • set./out. 2005 • PRESENÇA PEDAGÓGICA • 61



PP65 andamento 10.08.05 12:25 PM Page 62

Pontos críticos dos atuais cursos de Pedagogia

fessores de outros graus de ensino, dizem como deve
ser o professor, mas, no entanto, não analisam e não
refletem criticamente sobre suas próprias práticas e
a cultura universitária que, no fundo, secundariza a
formação de professores e desvaloriza a profissão.

d) Desatenção com os aspectos qualitativos do funcio-
namento da escola. Fala-se muito de qualidade polí-
tica, de qualidade vista sob uma ótica externa, mas
deixa-se de considerar a qualidade interna das apren-
dizagens. Há sim uma qualidade política, mas ela
se constrói no cotidiano das escolas e das salas de
aula, por meio do exercício profissional. É preciso
ter clareza de que o eixo da instituição escolar é a
qualidade dos processos de ensino e aprendizagem
que, mediante procedimentos pedagógico-didáticos,
propiciam melhores resultados de aprendizagem.

mais consistência, bastaria que aparecessem artigos com
esta configuração:

Artigo 1o - A formação dos profissionais da educa-
ção para atuação na educação básica e em outras instân-
cias de prática educativa far-se-á exclusivamente em
Faculdades de Pedagogia, que oferecerão curso de Pedagogia
desdobrado em bacharelado em Pedagogia e em cursos de
licenciatura.

§ 1o – O bacharelado em pedagogia destina-se à for-
mação de profissionais de educação não docentes volta-
dos para os estudos teóricos da Pedagogia e o exercício pro-
fissional no sistema de ensino, nas escolas e em outras ins-
tituições educacionais, inclusive não-escolares, conforme
habilitações a definir.

É com base nessas constatações que vejo como
solução bastante positiva para atender às demandas e
necessidades reais das escolas a oferta, numa Faculdade de
Pedagogia (ou Faculdade de Educação), de cursos de
bacharelado e cursos de licenciatura (estes, a curto prazo,
contemplando a Educação Infantil e as Séries Iniciais,
mas, a médio prazo, incluindo também a licenciatura em
Educação Especial e as licenciaturas para toda a Educação
Básica). Não creio que essa medida viesse a abalar as con-
vicções dos membros de associações de educadores (como
ANFOPE e FORUMDIR) e dos legisladores do CNE, já
que há outros aspectos da formação a serem considerados
e que são bem contemplados nas propostas. Além do
mais, a legislação deixaria em aberto a possibilidade de cria-
ção do bacharelado, de modo que as instituições de ensi-
no não precisariam, obrigatoriamente, criá-lo.

A proposta de resolução do FORUMDIR, refor-
mulando o projeto de Resolução do CNE, deixa margens
para aprimoramento da concepção de um curso de

Pedagogia. Para desbloquear redações confusas e ganhar

§ 2o – Os cursos de licenciatura destinam-se à for-
mação de professores para a Educação Infantil e séries ini-
ciais do Ensino Fundamental e, em médio prazo, para toda

a Educação Básica.

§ 3o – Tanto o bacharelado em pedagogia quanto
os cursos de licenciatura poderão oferecer, ao final do
curso, habilitações conexas, tendo em vista favorecer moda-
lidades flexíveis de formação conforme necessidades detec-
tadas no âmbito do funcionamento interno das escolas e
outras instituições educacionais não-escolares.

Para concluir, acredito que os cursos de pedago-
gia representem, talvez, a oferta de formação profissio-
nal mais democrática que existe no País. Temos diferen-
tes cursos, diferentes níveis de qualidade, diferentes níveis
de formação dos professores-formadores. Poucos cursos
de formação profissional atingem os mais distantes muni-
cípios, compondo as culturas locais, criando um tipo de
cidadão, ajudando as crianças a terem um rumo na vida,
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ampliando as possibilidades de conquistar a dignidade
humana. Há algo de imensurável quanto aos benefícios
sociais e humanos que provêm do trabalho dos profes-
sores em cada recanto do País, especialmente no Ensino
Fundamental. No entanto, esse fato constitui-se também
numa fonte imensa de problemas, tais como a distância
entre a grande produção científica e as realidades con-
cretas das escolas e dos professores, disparidades, incon-
sistências e limites dos processos de formação inicial e
continuada, dificuldades dos governos em atender neces-
sidades e demandas locais às vezes imperceptíveis pelas
pessoas do lugar.

É preciso maior empenho de todos os segmentos
de intelectuais ligados ao campo da educação em salvar
a escola brasileira. Para isso são necessários os pedago-
gos especialistas e os pedagogos professores. Melhorando
a formação de professores e das escolas se possibilita a
qualidade cognitiva das aprendizagens dos alunos, de
modo a formar brasileiros mais cultos, mais cidadãos, mais
participativos. Todo educador que tem clareza do seu papel
social e político sabe que a escolarização básica obriga-
tória tem um significado educativo, político e social,
implicando o direito de todos, em condições iguais de
oportunidades, ao acesso aos bens culturais, ao desen-
volvimento das capacidades individuais e sociais, à for-
mação da cidadania, à conquista da dignidade humana
e da liberdade intelectual e política. Isto é trabalho para
professores e especialistas, e é para isso que os cursos de
formação precisam preparar.

É por tudo isso que se requer uma legislação clara,
explícita e, ao mesmo tempo, aberta, para além das diver-
gências acadêmicas e políticas. As associações não podem
perder essa oportunidade de realizar um pacto entre si e
com os legisladores do CNE para aprimorar o docu-
mento das Diretrizes Curriculares para a Pedagogia.
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